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1) RESOLUÇÃO Nº 381, DE 23 DE JANEIRO DE 
2014 – MPS/INSS - Regulamenta a comprovação 
de  vida  e  renovação  de  senha  por  parte  dos 
beneficiários,  bem  como  a  prestação  de 
informações por meio das instituições financeiras 
pagadoras de benefícios. DOU 24/01/2014

2)  ATO  DECLARATÓRIO  Nº 
14,  DE  21  DE  JANEIRO  DE 
2014 – MTE/SIT -  Aprova o 
precedente administrativo nº 
103. DOU 24/01/2014

1) RESOLUÇÃO Nº 381, DE 23 DE JANEIRO DE 2014 – MPS/INSS

Regulamenta  a  comprovação  de  vida  e  renovação  de 
senha por parte dos beneficiários, bem como a prestação  
de  informações  por  meio  das  instituições  financeiras  
pagadoras de benefícios.

O PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no 
uso da competência que lhe foi conferida pelo Decreto nº 7.556, de 24 de agosto 
de 2011, e considerando:

a necessidade de ampliar o prazo para comparecimento dos beneficiários à 
rede bancária a fim de realizar a comprovação de vida e renovação de senha; e

a quantidade de 4,7 milhões de beneficiários que ainda não atenderam ao 
comunicado da rede bancária pagadora de benefícios; resolve:

Art. 1° Fica  prorrogado até 31 de dezembro de 2014 o prazo para os 
beneficiários  realizarem a renovação  de senha e  comprovação  de vida  na  rede 
bancária pagadora de benefícios.

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
LINDOLFO NETO DE OLIVEIRA SALES

DOU 24/01/2014 – p. 24/25 ed. 17

2) ATO DECLARATÓRIO Nº 14, DE 21 DE JANEIRO DE 2014 – MTE/SIT

Aprova o precedente administrativo nº 103.

O  SECRETÁRIO  DE  INSPEÇÃO  DO  TRABALHO,  no  exercício  de  sua 
competência regimental resolve:

I - Aprovar o precedente administrativo nº 103.
II  -  O precedente  administrativo  em anexo deverá orientar  a  ação dos 

auditores fiscais do trabalho no exercício de suas atribuições.
PAULO SÉRGIO DE ALMEIDA

ANEXO
PRECEDENTE ADMINISTRATIVO Nº 103

Interposição de embargos de declaração e outros recursos sem previsão 
expressa no Título VII da CLT. Inadmissibilidade. Os processos administrativos de 
autos de infrações e de notificações de débito de FGTS e CS estão sujeitos a duas 
instâncias administrativas: defesa e recurso. Após o encerramento do contencioso 
administrativo,  não  deverão  ser  conhecidos  embargos  de  declaração  ou  outros 
recursos sem previsão expressa na legislação específica.



Referência normativa: Título VII da Consolidação das Leis do Trabalho e Portaria nº 
148, de 25 de janeiro de 1996.
DOU 24/01/2014 – p. 52 ed. 17
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